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CONSELHO NACIONAL DE DIREITOS 
HUMANOS ACOLHE PAUTA DO AUXÍLIO-

NUTRIÇÃO PARA APOSENTADOS

	 Em reunião com o Conselho Nacional dos 
Direitos Humanos (CNDH), na quinta-feira, 30 
de julho, a Condsef/Fenadsef solicitou apoio na 
proposta que busca a criação do Auxílio-Nutrição 
para aposentados e pensionistas do Executivo 
Federal. Essa é uma reivindicação prioritária 
da Bancada Sindical já apresentada ao governo 
e pautada na Mesa Nacional de Negociação 
Permanente (MNNP) junto ao Ministério da 
Gestão e Inovação em Serviços Públicos (MGI).
	 O objetivo é garantir apoio a uma política 
pública voltada à segurança alimentar e 
dignidade de quem dedicou anos ao serviço 
público e mais um passo na luta pela valorização 
dos servidores.
	 Durante o encontro, a Condsef/Fenadsef 
destacou que a retirada do auxílio-alimentação 
no momento da aposentadoria provoca uma 
perda significativa na renda dos servidores. 
Embora o benefício tenha natureza indenizatória, 
seu fim ocorre justamente num momento de 
vulnerabilidade da vida do servidor, quando 
aumentam os gastos com medicamentos, planos 
de saúde, tratamentos médicos e alimentação 
adequada.
	 A proposta do Auxílio-Nutrição não busca 
apenas substituir o auxílio-alimentação, mas 
criar uma política pública específica para atender 
aposentados e pensionistas, considerando as 
necessidades próprias do envelhecimento e o 
direito à segurança alimentar.
	 Direitos humanos e proteção à pessoa 
idosa
	 Na reunião com o Conselho, a Condsef/
Fenadsef também apresentou fundamentos 
constitucionais e legais que reforçam a 
necessidade da medida. A Constituição Federal 
reconhece a alimentação como um direito social 
e determina que o Estado assegure dignidade 
e proteção às pessoas idosas. O Estatuto da 
Pessoa Idosa e a Convenção Interamericana 
sobre a Proteção dos Direitos Humanos das 
Pessoas Idosas também estabelecem o dever 
de promover políticas públicas que garantam 

qualidade de vida e proteção social durante o 
envelhecimento.
	 Para a Confederação, a atual regra, 
que extingue o auxílio-alimentação na 
aposentadoria, merece ser analisada sob a 
perspectiva dos direitos humanos, já que seus 
efeitos atingem justamente um grupo em 
maior situação de vulnerabilidade econômica e 
nutricional.
	 Entre as solicitações feitas ao CNDH 
estão:
•	 A inclusão da matéria na pauta de reunião 

do colegiado;
•	 A realização de oitiva de representantes da 

Condsef/Fenadsef para apresentação dos 
fundamentos jurídicos, sociais e técnicos 
relacionados à proposta de instituição 
de política pública de auxílio-nutrição 
para servidores públicos aposentados e 
pensionistas;

•	 A abertura de diálogo institucional sobre os 
impactos da atual política de supressão do 
auxílio-alimentação na aposentadoria sob a 
perspectiva dos direitos humanos da pessoa 
idosa;

•	 A avaliação da possibilidade de emissão 
de recomendação, nota pública ou outro 
pronunciamento institucional dirigido aos 
órgãos competentes da Administração 
Pública Federal, no sentido de promover 
estudos e medidas voltadas à garantia 
da segurança alimentar e nutricional das 
pessoas aposentadas e pensionistas;

•	 A articulação de audiência pública ou 
reunião conjunta envolvendo entidades 
sindicais, organizações representativas 
das pessoas idosas, especialistas, órgãos 
governamentais e instituições de defesa 
dos direitos humanos, com vistas ao 
aprofundamento do debate e à construção 
de propostas normativas e de políticas 
públicas.

	 CNDH acolhe a pauta
	 Os representantes do CNDH acolheram a 
apresentação da Condsef/Fenadsef e assumiram 
o compromisso de incluir o tema na pauta oficial 
do Conselho. O objetivo é construir caminhos 
jurídicos e políticos para apoiar a reivindicação 
e fortalecer a defesa da segurança alimentar 
e da dignidade dos servidores aposentados e 
pensionistas.
	 Como encaminhamento, os conselheiros do 
CNDH Ismael César e Wenderson Gasparotto, 
também diretores da Condsef/Fenadsef, 
solicitaram apresentação de um estudo 
detalhado sobre os impactos financeiros 
causados pela perda do auxílio-alimentação, 
além de dados sobre o número de aposentados 
e pensionistas afetados.


